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XXVII ENCONTRO NACIONAL DO CONPEDI SALVADOR – BA

GÊNERO, SEXUALIDADES E DIREITO II

Apresentação

Passados trinta anos da promulgação da Constituição cidadã que, dentre outros avanços, 

intentou empreender um catálogo condizente com a construção de um panorama solidário, 

responsável e, em especial, mais inclusivo, é pertinente afirmar que no que toca ao direito à 

identidade e, sobretudo à identidade sexual, ainda resta muito ao jurista contemporâneo.

O contexto brasileiro exige, ademais de todas as alterações advindas a partir do novo 

paradigma constitucional, posturas receptivas e concretas em relação aos apelos por 

reconhecimento evocados da composição atual da sociedade civil. Incontestável, no entanto, 

é a contribuição dos movimentos sociais emancipatórios que, em certa medida, logram 

interromper a cadeia de violência ainda perpetrada, inclusive por parte do Poder público, aos 

que não se encaixam nas idealizações identitárias, gerando expressivas camadas da 

população violentadas, negligenciadas e vulnerabilizadas.

Importa, portanto, relembrar que, particularmente, no que tange à identidade sexual e de 

gênero, a busca pela efetividade do direito à antidiscriminação se torna cada vez mais nuclear 

e urgente e, nesse aspecto, relevantes são as oportunidades de diálogo livre que, em uma 

perspectiva lúcida, encetem esforços para a aproximação dos textos legais em relação às 

demandas de engendramento de um mosaico identitário plural marcado pela certeza de que o 

direito à diferença é, de fato, o contraponto essencial ao direito de igualdade. Em rigor, o 

exercício pleno dos direitos sexuais consiste igualmente em se afirmar como uma expressão 

do direito à identidade em razão do livre desenvolvimento da personalidade, especialmente 

no sentido de fazer prevalecer, de modo isonômico, uma clivagem no desdobramento do 

conceito e da materialização da dignidade da pessoa humana, vez que, em síntese, tanto no 

que concerne e ao que afeta ao sexo biológico, mas mais precisamente, a afirmação do 

gênero se caracteriza por uma complexa travessia existencial.

Ou, em outro caminho, pensar em um mundo pós-identitário, em que (re)existam pessoas e 

todas suas complexidades e fluidezas. Este é o papel do GT Gênero, Sexualidade e Direito. 

Um espaço dentro do CONPEDI que discute as multiplicidades e olhares teóricos e 

epistemológicos em um campo de tantas perfomatividades e pluralidades.

Nesta edição, procuramos agrupar os trabalhos em três grandes debates.



1. Gênero – teorias feministas e feminismos

 MULHERES INVISÍVEIS: LUTA PELA INDEPENDÊNCIA DA AMÉRICA LATINA E 

PELO DIREITO DE SER MULHER LATINO-AMERICANA - Juliana Wulfing

 AS POLÍTICAS PÚBLICAS TRANSVERSAIS E IGUALDADE DE GÊNERO. O 

CAMINHO PARA O EMPODERAMENTO FEMININO. - Camila Farinha Velasco dos 

Santos

 SITUAÇÃO DAS MULHERES NA ÍNDIA, CHINA E BRASIL: ANÁLISE 

COMPARADA DA (IN)EFETIVIDADE DAS POLÍTICAS PÚBLICAS DE PROTEÇÃO 

DA MULHER E DE REDUÇÃO DA DESIGUALDADE DE GÊNERO - Diva Júlia Sousa 

Da Cunha Safe Coelho , Saulo De Oliveira Pinto Coelho

 O DISCURSO JURÍDICO E O CONTROLE BIOPOLÍTICO DOS CORPOS DAS 

MULHERES TRABALHADORAS: DA PEC 181-A A REFORMA TRABALHISTA - 

Luciana Alves Dombkowitsch

 NÚCLEO MARIA DA PENHA – UENP: PELA CONCRETIZAÇÃO DE UMA 

CRIMINOLOGIA FEMINISTA - Brunna Rabelo Santiago , Fernando De Brito Alves

 O FEMINICÍDIO E SUA INCORPORAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO PENAL 

BRASILEIRA - Marcela Siqueira Miguens , Raisa Duarte Da Silva Ribeiro

2. Sexualidades

 CHEMSEX – A PRÁTICA DO USO PREDOMINANTE DE DROGAS POR HOMENS 

GAYS EM CONTEXTOS SEXUAIS NO REINO UNIDO E SUA CHEGADA AO BRASIL 

- Belmiro Vivaldo Santana Fernandes

 POPULAÇÃO HOMOSSEXUAL ENCARCERADA E O DIREITO À VISITA ÍNTIMA 

NOS PRESÍDIOS DO RIO DE JANEIRO - Francisco José Siqueira Ferreira , Anderson 

Affonso de Oliveira

 POR UM DIREITO NOVO: ANÁLISE SOBRE UMA POSSÍVEL LÓGICA JURÍDICA 

TRANSCENDENTE ÀS IDENTIDADES SEXUAIS - Thiago Augusto Galeão De Azevedo



 O DIREITO PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO E AS MINORIAS: O 

RECONHECIMENTO DO ORDENAMENTO JURÍDICO DO GRUPO LGBTI. - Douglas 

Santos Mezacasa , Dirceu Pereira Siqueira

 DOS DIREITOS HUMANOS AO DIREITO DE SER: AS MULHERES TRANS E O 

RESPEITO A SUA IDENTIDADE DE GÊNERO - Janaína Machado Sturza , Rodrigo de 

Medeiros Silva

 DIREITO FUNDAMENTAL À IDENTIDADE DE GÊNERO X VIOLÊNCIA DE 

GÊNERO: UM ESTUDO SOB A ÓTICA DA EXCLUSÃO E INVISIBILIDADE DOS 

TRANSGÊNEROS NO BRASIL. - Fabrício Veiga Costa , Rayssa Rodrigues Meneghetti

3. Trans

 PRESAS TRANSEXUAIS E TRANSGÊNEROS VÍTIMAS DO SISTEMA DE JUSTIÇA 

CEARENSE: SEM SEPARAÇÃO NÃO HAVERÁ DIGNIDADE - Katiuzia Rios De Lima

 O CÓDIGO PENAL BRASILEIRO E O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO: 

UMA ANÁLISE À LUZ DO TRATAMENTO DADO ÀS PESSOAS TRANSEXUAIS, 

VÍTIMAS DE CRIME DE ESTUPRO. - Martha Maria Guaraná Martins de Siqueira

 TRANSGÊNEROS E DIREITO AO NOME: AFIRMAÇÃO DO DIREITO DE 

PERSONALIDADE E RECONHECIMENTO JURISPRUDENCIAL NO BRASIL - Simony 

Vieira Leao De Sa Teles , Roxana Cardoso Brasileiro Borges

 “VIVÊNCIA DESIMPEDIDA DO AUTODESCOBRIMENTO, CONDIÇÃO DE 

PLENITUDE DO SER HUMANO”: O DIREITO DE ADEQUAÇÃO AO NOME E AO 

SEXO DIRETAMENTE NOS CARTÓRIOS - Mariangela Ariosi

 FLEXIBILIZAÇÃO DO PRINCÍPIO DA IMUTABILIDADE DO PRENOME E GÊNERO 

NO CASO DE TRANSGÊNEROS - ANÁLISE DE SITUAÇÃO SUBJETIVA 

EXISTENCIAL - Conceicão De Maria De Abreu Ferreira Machado , Clara Angélica 

Gonçalves Cavalcanti Dias

 O DIREITO DO TRANSEXUAL A ALTERAÇÃO DO PRENOME E DO GÊNERO NO 

REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS APÓS O JULGAMENTO DA ADI 4275 - 

Marcos Costa Salomão



Esperamos que estes estudos propiciem excelentes discussões, do mesmo modo que 

produziram no CONPEDI Salvador.

Boas leituras!

Profa. Dra. Gabrielle Bezerra Sales Sarlet – UNIRITTER

Profa. Dra. Janaína Machado Sturza UNIRITTER/UNIJUÍ

Prof. Dr. Renato Duro Dias - FURG

Nota Técnica: Os artigos que não constam nestes Anais foram selecionados para publicação 

na Plataforma Index Law Journals, conforme previsto no artigo 8.1 do edital do evento. 

Equipe Editorial Index Law Journal - publicacao@conpedi.org.br.



O FEMINICÍDIO E SUA INCORPORAÇÃO PELA LEGISLAÇÃO PENAL 
BRASILEIRA

FEMICIDE AND ITS INCORPORATION BY THE BRAZILIAN CRIMINAL LAW

Marcela Siqueira Miguens
Raisa Duarte Da Silva Ribeiro

Resumo

O trabalho aborda o processo de incorporação do feminicídio pela legislação penal brasileira. 

São acompanhados os procedimentos legislativos, desde o início dos trabalhos da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito Sobre a Violência Contra a Mulher. São abordados casos que 

levaram a Comissão a elaborar o projeto de lei, bem como as justificativas pertinentes à 

criminalização. Ela é apresentada como uma das medidas que pode representar uma 

transformação da lógica que não enxerga o machismo presente em inúmeras mortes de 

mulheres e que permite que a lei seja interpretada de modo a tratar de maneira privilegiada o 

homicídio praticado nessas circunstâncias.

Palavras-chave: Feminicídio, Violência de gênero, Criminalização, Direitos humanos das 
mulheres

Abstract/Resumen/Résumé

The paper addresses the process of incorporating feminicide into Brazilian criminal law. 

Legislative procedures have been followed since the beginning of the work of the Joint 

Parliamentary Committee of Inquiry into Violence Against Women. It addresses cases that 

led the Commission to draft the bill as well as the justifications for criminalization. It is 

presented as one of the measures that may represent a transformation that does not see the 

sexism present in innumerable deaths of women and that allows the law to be interpreted in 

order to treat in a privileged way the murder committed in these circumstances.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Feminicide, Gender violence, Criminalization, 
Woman´s human rights
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Introdução 

Historicamente, o direito penal tem se apresentado como uma forma de organização do 

poder verticalizada, que colaborou e determinou as estruturas que garantiram, ao longo dos 

anos, a dominação dos homens sobre as mulheres. O Código Penal, editado em 1940, sofreu 

significativas transformações desde então, uma completa reforma de sua parte geral em 1984 e 

inúmeras modificações pontuais na parte especial, alterando os tipos penais – criando novas 

criminalizações e extinguindo outras.  

Nesta seara, algumas mudanças podem ser observadas no tratamento dado pelo 

ordenamento jurídico em relação à posição a ser ocupada pela mulher como sujeito de direitos, 

especialmente sob a perspectiva do direito penal. A história de repressão ao gênero feminino 

pode ser associada ao momento de sedimentação do direito penal como organização 

verticalizada do poder punitivo. 

O direito penal sendo observado a partir de uma perspectiva das relações que estabelece 

ou estabeleceu com o gênero feminino, pode ter seu processo de consolidação e permanência 

associado à criação ou aplicação de mecanismos, junto aos demais ramos do direito, que 

pudessem garantir à mulher a ocupação de um papel social limitado, restrito as funções de mãe 

e esposa. Lançando-se um olhar ao Código Penal de 1940, cotejando sua redação original com 

a presente forma que se apresenta, é possível perceber situações em que o direito penal optou 

por criminalizar direta e de forma específica a mulher. Esta criminalização do sujeito ativo 

destacando sua condição de mãe, mulher, em última, seu gênero, não se dá no sentido oposto.  

Tendo uma visão das normas que foram revogadas e que traziam essa dominação de 

forma mais evidente, nota-se que as transformações são ainda bastante recentes. Mesmo nos 

casos em que a lei não mais determina a distinção de gênero, muitas vezes, a aplicação com 

base nela ainda permanece como um eco dos modelos patriarcais sobreviventes. 

Por outro lado, tem-se também a mulher como sujeito passivo específico de 

determinados delitos, assim legalmente definida como vítima, ou ainda situações em que se 

torna de fato o gênero mais atingido por certas condutas delitivas, colocando-se esta questão 

como um problema social. 

Grande parte dos homicídios praticados contra mulheres no Brasil sempre foram 

divulgados pelos meios de comunicação como crimes passionais, exemplos não faltam na 

literatura ou na práxis jurídica. Em termos quantitativos podem não ser as mulheres as maiores 

vítimas de homicídio, mas existem sempre como estatísticas constantes na expressão da 

violência doméstica. E mais, são desacreditadas, desabonadas, desmoralizadas. Procura-se 

sempre a sua responsabilidade pelo crime sofrido. São objeto de desconfiança, sua conduta 
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sexual é vasculhada e poucas sobrevivem a este segundo atentado, o escrutínio da moral 

patriarcal. 

 Assim, o direito penal hoje pode assumir um importante papel fazendo consagrar 

direitos destas mulheres que por séculos seguiu negando. A Lei Maria da Penha foi o passo 

inicial neste processo, em que a definição jurídico-penal do feminicídio consiste em mais uma 

de suas etapas. O termo feminícidio é de recente configuração e encontra motivação a partir da 

necessidade de desenvolvimento de um conceito não em contraposição à ideia de homicídio, 

mas em reconhecimento da sua prática como um fenômeno específico e da intolerância à 

violência de gênero. 

Neste contexto, o presente artigo busca abordar o processo de incorporação do 

feminicídio pela legislação penal brasileira, destacando os trabalhos realizados pela Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito sobre a Violência contra a Mulher. Com os trabalhos desta 

comissão, criou-se o ambiente que propiciou o nascimento do projeto de lei que veio, após 

regular tramitação e algumas modificações, a se transformar na Lei nº 13.104/2015, incluindo 

do feminicídio como uma das qualificadoras do delito de homicídio.  

Desta forma, o presente artigo se estrutura em quatro tópicos centrais. Em primeiro 

lugar, analisa-se a formação da CPMI da Violência contra a Mulher, relatando as discussões ali 

travadas. Em sequência, traz-se a proposta de alteração legislativa proposta pela CPMI para a 

inclusão da qualificadora do feminicídio no Código Penal. Após, analisa-se o projeto de lei 

292/2013 e, por fim, a lei nº 13.104/2015, fruto dos trabalhos mencionados. Acerca da 

legislação, ressalta-se a configuração das razões de condição do sexo feminino contida no 

dispositivo legal que penalizou o crime do feminicídio e o conceito de mulher. 

 

1. A CPMI da Violência Contra a Mulher 

Em 13 de julho de 2011, durante o governo Dilma Rousseff, foi protocolado junto ao 

Senado Federal um requerimento para instauração de uma Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito (CPMI) para investigar a situação da violência contra a mulher no Brasil e apurar 

denúncias de omissão por parte do poder público com relação à aplicação de instrumentos 

instituídos em lei para proteger as mulheres em situação de violência. (CONGRESSO 

NACIONAL, 2011) 

O requerimento baseou-se, no plano legal, nas disposições da Convenção de Belém do 

Pará, de 1994, da qual o Brasil é signatário, que define a violência contra a mulher, obrigando 

aos Estados-signatários a tomada de medidas que a possam prevenir, punir e erradicar de seu 

território. Também tratou do reconhecimento no âmbito internacional desta espécie de violência 
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como uma violação de direitos humanos, de acordo com a Conferência das Nações Unidas sobre 

Direitos Humanos realizada em Viena, em 1993. 

Para fundamentar o pedido de instauração da CPMI foram apresentados dados do Banco 

Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, que trazer informações como: de 

cada cinco faltas ao trabalho no mundo, uma é causada pela violência; se uma mulher sofre a 

violência doméstica, em cada cinco anos ela perde um ano de vida saudável; o estupro e a 

violência doméstica são causas relevantes na incapacidade e morte de mulheres em idade 

produtiva; o custo total da violência doméstica oscila entre 1,6 e 2% do PIB de um país. Foram 

adicionados ao requerimento dados de algumas pesquisas disponíveis à época sobre a violência 

contra a mulher no Brasil1. 

Dados do Instituto Perseu Abramo, em pesquisa realizada no ano de 2010, 

demonstraram que 40% das mulheres entrevistadas já sofreram algum tipo de agressão ao 

menos uma vez na vida. 24% revelaram terem sofrido algum tipo de controle ou cerceamento, 

23% violência psíquica ou verbal; 24% violência física. A pesquisa ainda conclui que cinco 

mulheres são agredidas a cada dois minutos no país. 

A CPMI foi instaurada, tendo como Presidenta a Deputada Federal Jô Moraes (PCdoB 

– MG), como Vice-Presidenta a Deputada Federal Keiko Ota (PSB – SP) e como Relatora a 

Senadora Ana Rita (PT – ES). O plano de trabalho proposto delineou seus objetivos a partir de 

uma investigação direcionada não propriamente à violência em si, mas as causas que pudessem 

revelar as possíveis fragilidades e insuficiências do Estado e de seu aparato institucional na 

proteção às mulheres. (CPMI, 2012a) 

Os trabalhos da CPMI foram propostos a partir da realização de colheita de informações 

e mapeamento dos problemas das realidades locais para que pudesse ser realizado diagnóstico 

das falhas na proteção às mulheres. A partir das realidades locais, partiriam para a abordagem 

destas questões no âmbito dos Estados, adequando-se às necessidades observadas. O plano de 

trabalho, aprovado em 06 de março de 2012, também propôs a realização de audiências 

públicas, a participação de autoridades institucionais e criação de grupos de trabalho sobre o 

tema. As atividades da CPMI passaram a ser desenvolvidas, tendo o relatório final sido 

apresentado em junho de 2013.  

 Os trabalhos da CPMI se iniciaram a partir da investigação dos Estados considerados 

mais perigosos para as mulheres, de acordo com o Mapa da violência: homicídio de mulheres 

                                                           
1 Por exemplo, entre os anos de 1997 e 2007, foram mortas 41.532 mulheres, levando a uma taxa de homicídio 

de mulheres de 4,2 a cada cem mil mulheres, de acordo com pesquisa realizada em conjunto pelo Ministério da 

Justiça e pelo Instituto Sangari, colocando o país na 12ª posição no ranking mundial deste tipo de crime. 
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no Brasil (WAISELFISZ, 2012), e também nos quatro estados mais populosos do país. Foram 

realizadas 37 reuniões, sendo 24 audiências públicas em 18 Estados. Além disso, foram 

realizadas visitas in loco2. 

 A Comissão Parlamentar observou que, nos últimos 30 anos, foram assassinadas no país 

perto de 91 mil mulheres, sendo que 43,5 mil destas mortes se concentraram na última década. 

O número de mortes nesses trinta anos passou de 1.353 para 4.297, o que representa um 

aumento de 217,6%. Dentre os 84 países do mundo, no ano de 2012, utilizado como referência 

para a CPMI, o Brasil ocupava a 7ª posição com uma taxa de 4,4 homicídios por 100 mil 

mulheres, atrás apenas El Salvador, Trinidad e Tobago, Guatemala, Rússia e Colômbia. 

A primeira audiência realizada no Senado Federal aconteceu no dia 20 de março de 2012 

e contou com a presença da então Secretária Nacional de Enfrentamento à Violência contra a 

Mulher, da Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da República, Aparecida 

Gonçalves. A Secretária Aparecida Gonçalves destacou a importância da CPMI e do 

Parlamento no monitoramento, na investigação e na fiscalização da implementação de políticas 

públicas para as mulheres, especialmente de enfrentamento à violência contra as mulheres. 

 A Secretária considerou que é importante ter em mente que as mulheres sofrem 

violência pelo simples fato de serem mulheres, sendo que na maioria dos casos essa violência 

é praticada pelos seus companheiros, maridos ou namorados. Outro dado interessante que 

apresenta, conforme informações da própria Secretaria de Política para Mulheres, é que a 

decisão de pôr fim à relação é o grande motivador da maioria das ameaças e agressões físicas. 

Trata-se de dado que sugere o sentimento de posse do homem em relação à sua esposa, 

namorada, ou companheira, não aceitando a sua vontade e passando a dispor de sua integridade 

física e até mesmo de sua vida.  

 Segundo esses dados apresentados pela Secretaria de Política para Mulheres, a violência 

contra a mulher costuma se perdurar por vários anos dentro de uma relação, tendo início ainda 

                                                           
2 As visitas in loco consistiram na realização de inquirição de autoridades públicas e especialistas no tema e 

diligências aos serviços públicos que compõem a rede de atendimento a mulheres em situação de violência. Foram 

também ouvidos titulares e representantes das pastas estaduais responsáveis pelas questões de segurança pública, 

justiça e cidadania, saúde, políticas públicas para mulheres, assistência e desenvolvimento social, afora os titulares 

ou representantes do Poder Judiciário, do Ministério Público e das Defensorias Públicas dos Estados. 

As visitas se deram também nos locais aonde a mulher, em regra, procura a assistência inicial, assim, foram objeto 

das diligências da CPMI delegacias especializadas, centros de referência da mulher, casas-abrigo, unidades de 

perícia médico-legal, juizados e varas especializadas de violência doméstica e familiar, núcleos e promotorias da 

mulher, núcleos de defesa da mulher das Defensorias Públicas, estabelecimento prisional de mulheres, Centro de 

Atendimento a Mulheres – todas com o objetivo de compreensão da real situação da mulher que sofre alguma 

espécie de violência doméstica para a propositura das medidas mais adequadas que visem a sua prevenção, punição 

e erradicação (CPMI, 2012b). 
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no período do namoro. Em 58,64% dos relatos a violência é diária, cotidiana e não esporádica 

e em 21% deles, a violência ocorre semanalmente. Desta maneira, quase 80% das mulheres 

sofreram violência cotidianamente ou semanalmente. 

A audiência realizada com a Secretária também tratou do Pacto Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra a Mulher, acordo entre os governos federal, estaduais e 

municipais para o planejamento de ações que visem à consolidação da Política Nacional de 

Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, por meio da implementação de políticas 

públicas integradas em todo o território nacional. 

 Foram assinaladas as dificuldades existentes para a efetivação do Pacto, que envolvem 

aspectos como ausência acompanhada da necessidade de se criarem Secretarias da Mulher;  a 

pouca sensibilidade dos gestores municipais e estaduais para o tema da violência contra as 

mulheres (necessidade de ampliação e fortalecimento da rede de serviços especializados em 

âmbito municipal); a ausência de indicadores de violência doméstica com os quais se possa 

consolidar dados estatísticos e discriminar os crimes que ocorrem em decorrência da violência 

doméstica, entre outros. 

 Muitas das audiências públicas realizadas em Brasília ocorreram com o objetivo de 

avaliar a situação da violência contra a mulher no plano nacional, considerando os mecanismos 

existentes, com ênfase na análise dos pontos mais e menos efetivos da Lei nº 11.340 de 2006. 

Entendeu-se que a Lei Maria da Penha indubitavelmente representou um avanço 

normativo em relação à violência doméstica contra a mulher. Todavia, foi possível perceber 

que a lei tem encontrado grandes dificuldades no que se refere a sua efetivação e aplicação. A 

sua implementação demanda que os órgãos municipais, estaduais e federal se articulem de 

maneira mais eficaz, possibilitando a criação de uma rede de atendimento às mulheres em 

situação de violência. 

É necessária a criação de políticas públicas específicas, mas antes disto, a alocação de 

recursos do governo destinados diretamente ao combate da violência contra a mulher. E para 

se ter a real dimensão de suas proporções, uma das propostas apresentadas entre as audiências 

realizadas, foi a criação de um Sistema Nacional de Dados e Estatísticas sobre a violência contra 

as mulheres e a produção, organização e publicização de dados, estudos e pesquisas sobre as 

temáticas de gênero, raça, etnia e violência contra as mulheres. 

Constatou-se que as Delegacias das Mulheres e os Juizados de Violência Doméstica e 

Familiar muitas vezes oferecem serviços que funcionam com pouca estrutura, ou ainda com 

uma infraestrutura precária. Outra questão relevante é a capacitação dos agentes de segurança 
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que trabalham de forma imediata no atendimento às mulheres, para uma maior sensibilização à 

questão da violência de gênero dentro da segurança pública. 

E neste ponto, um tema interessante foi levantado, uma vez que a Lei Maria da Penha 

não trata dos casos em que a violência de gênero incida dissociada do elemento doméstico, 

familiar ou afetivo.  Foi trazida ao debate à disposição contida na Norma Técnica de 

Padronização da Delegacia da Mulher, que garante o atendimento e investigação em relação a 

toda violência baseada no gênero que a mulher tenha sofrido, não apenas a violência 

contemplada pela Lei Maria da Penha.  A Norma Técnica, constatou-se, não é um documento 

de uso das delegacias, não foi por elas apropriado nem pelas Secretarias de Segurança Pública. 

Sinalizou-se uma necessidade de promover a sua maior utilização (MINISTÉRIO DA 

JUSTIÇA, 2010, p. 36). 

  Por meio da realização das audiências públicas3, portanto, estes vários elementos acerca 

da violência contra a mulher puderam ser reunidos e discutidos. Percebeu-se que o aumento da 

violência urbana em geral relaciona-se ao fato de não se pensar a violência contra mulher nos 

últimos 40 anos, como uma questão pública, havendo esta ainda arraigada tendência a tratá-la 

como uma questão privada. 

A violência contra a mulher encontra suas raízes no sexismo ainda profundamente 

presente na sociedade brasileira, bem como no patriarcado intimamente a ele relacionado, que 

autoriza os homens a agirem de forma violenta contra as mulheres, partindo de uma entranhada 

concepção de controle, posse e domínio. Assim, para que isso se modifique, são necessárias 

mudanças também muito profundas destas estruturas, mas, sem dúvida, é indispensável a 

atuação das instituições públicas, o seu comprometimento e capacitação para que, efetivamente, 

seja possível enfrentar esse fenômeno. 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito também realizou, como parte de seus 

trabalhos, a análise de alguns casos concretos considerados emblemáticos no que se refere à 

violência contra a mulher. Dos oito casos concretos abordados, três tiveram a violência sexual 

como questão central e cinco deles trataram de um contexto de violência doméstica que 

culminou na prática do homicídio, à exemplo dos casos de Eliza Samúdio, Christina Gabrielsen, 

Sandra Gomide e Denise Quioca.  

O caso Eliza Samúdio trata do sequestro, homicídio e ocultação do cadáver de Eliza 

Silva Samúdio cuja autoria intelectual foi atribuída Bruno Fernandes de Souza, com quem havia 

desenvolvido um relacionamento e outros partícipes. A vítima já havia realizado registro de 

                                                           
3 Durante os trabalhos da CPMI também foram realizadas audiências públicas nos Estados, possibilitando uma 

análise regional da situação do enfrentamento à violência contra as mulheres. 
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ocorrência policial e requerido medidas protetivas contra Bruno, alegando que teria sido 

sequestrada, ameaçada com uma arma de fogo, lesionada e obrigada por Bruno e seu amigo 

Luiz Henrique a beber um líquido abortivo, mas as mesmas foram negadas sob o fundamento 

de que ela possuía um relacionamento de caráter eventual e sexual com o réu, não aparado pela 

Lei Maria da Penha4. Por isso, os atos de violência foram extirpados da competência do Juizado 

da Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher, sendo objeto de julgamento do juízo da 1ª 

Cara Criminal de Jacarepaguá, que perpetrou, mais uma vez, violência institucional, ao 

desqualificar e culpabilizar a vítima pelo crime sofrido5.  

O caso de Christina Gabrielsen refere-se ao seu homicídio, datado em 1995, realizado 

por três disparos de arma de fogo, ocorridos dentro de um carro que se encontrava estacionado 

em frente ao prédio onde residia o seu ex-companheiro e acusado pelo crime, Anthenor Ferreira 

De Gouveia Pimentel Belleza Neto. O réu já a havia ameaçado de morte mais de uma vez, 

andava sempre armado e era conhecido por seu temperamento agressivo, sobretudo quando 

ingeria bebia alcóolica, o que fazia com frequência. 

Pairam sobre este caso uma série de questões acerca da atuação dos órgãos estatais, que 

teria sido permeada por falhas6 – havendo a sugestão até de que tal situação se devesse à posição 

social de Anthenor e sua filiação. Foram quase duas décadas de espera da sociedade e dos 

familiares da vítima para o julgamento do crime, que finalmente ocorreu em 16 de abril de 2014 

(TJPE, 2014), depois que os trabalhos as Comissão já se haviam encerrado, sendo condenado 

o réu pelo cometimento de homicídio simples, com o acolhimento da alegação de que o acusado 

teria agido pelo motivo de ciúmes, o que não poderia ser considerado “motivo fútil”.  

O caso Sandra Gomide teve grande repercussão nos meios de comunicação. A jornalista 

Sandra Florentino Gomide, que contava com 32 anos de idade, foi morta por seu ex-

                                                           
4 Trata-se de aplicação da lei contrária a seu próprio texto, que determina que ela pode ocorrer “em qualquer 

relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de 

coabitação”. 
5 Nesse sentido, cabe ressaltar fragmento da sentença que determina que “ Seria hipocrisia fingir que os autos não 

revelam que a vítima também tinha comportamento desajustado. Há registro nos autos de que a vítima procurava 

envolvimento com muitos jogadores de futebol. Neste ponto, não se define bem quem é vítima de quem. Se os 

jogadores de futebol, embriagados pelo dinheiro e pela fama, são vítimas de mulheres que os procuram com toda 

a sorte de interesses. Se as mulheres que procuram os jogadores de futebol, embriagados pelo dinheiro e pela fama, 

são vítimas deles. Nessa relação, ninguém é muito inocente. Todos têm culpa. Um quer enganar o outro.(TJRJ, 

2010) [grifo nosso] 
6 Por exemplo,  no caso, a vítima não foi levada ao hospital pelo veículo da polícia, que deu preferência a realizar 

o transporte do réu até o socorro e consta nos depoimentos prestados ainda em sede policial, os familiares da vítima 

denunciaram a existência de hematomas no rosto e nas mãos do cadáver da moça, marcas essas notadas por outras 

testemunhas que foram ao velório, sugerindo que Christina também havia sofrido agressões físicas. Contudo, a 

polícia teria demorado muito a solicitar a exumação do cadáver, procedimento que ocorreu dois meses e meio após 

a morte – motivo pelo qual o laudo da exumação não foi conclusivo acerca da ocorrência ou não de violência física 

antes do homicídio. 
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companheiro Antônio Marcos Pimenta Neves, inconformado com o fim do relacionamento e 

com a recusa da vítima em reatá-lo. Desta forma, no dia 20 de agosto de 2000, em um haras na 

cidade de Ibiúna, Pimenta Neves, à época com 63 anos e diretor de redação do jornal O Estado 

de S. Paulo, arrastou Sandra em direção de seu automóvel e, quando ela caía ao chão, desferiu 

disparo nas suas costas e na cabeça.  

O relacionamento do casal perdurou por quatro anos, sendo a relação marcada por brigas 

e reconciliações, sendo que Pimenta Neves manipulava Sandra em razão da sua posição 

hierárquica, ora a rebaixando, ora a promovendo e, por fim, demitindo-a, quando do último 

término (ELUF, 2007, p. 148). Antes do homicídio, chegou a invadir o apartamento de Sandra 

quinze dias antes do crime, ameaçar com uma arma e estapeá-la, tendo ela feito registro do fato, 

mas depois recuado, desistindo das investigações (ELUF, 2007, p. 149).  

Pimenta Neves confessou o homicídio, tendo ficado preso preventivamente, mas depois 

solto, por decisão do STF, e aguardado o julgamento em liberdade. Os órgãos estatais de Ibiúna 

atuaram num prazo razoável num momento inicial, mas a partir da soltura de Pimenta Neves o 

processo seguiu em ritmo mais moroso, transcorrendo na 1ª Vara Judicial de Ibiúna, São Paulo, 

mas com recursos apresentados ao Tribunal de Justiça de São Paulo, Superior Tribunal de 

Justiça e Supremo Tribunal Federal. Apenas em 2006 foi realizada a sessão do Tribunal do Júri, 

condenando o réu a 19 anos, 2 meses e 12 dias de reclusão, pena esta reduzida pelo STJ para 

15 anos, sendo também interposto recurso para o STF, que em 24 de maio de 2011 o julga em 

definitivo, determinando o cumprimento da sentença condenatória7. 

O caso Denise Quioca refere-se ao homicídio da delegada de polícia, no dia 23 de 

dezembro de 2010, pelo seu ex-namorado, o tenente da Polícia Militar Fábio Agostino Macedo, 

que não aceitava o fim do relacionamento. Denise havia registrado anteriormente boletim de 

ocorrência por perturbação do sossego e informado à Corregedoria da Polícia Civil que estava 

sofrendo ameaças por parte de Fábio. O homicídio ocorreu dentro da delegacia onde a vítima 

trabalhava, tendo o autor do crime efetuado disparos com duas pistolas, que atingiram a vítima 

em dezessete lugares distribuídos entre braços, rosto e costas.  

O caso tramita junto à Vara do Júri da Comarca de Guarulhos, São Paulo e até o 

encerramento dos trabalhos da Comissão, não havia sido realizado o julgamento. Este ocorreu 

somente no dia 16 de setembro de 2014 o que, comparado com outros casos, não pode nem ser 

                                                           
7 Neste caso, a Comissão ressaltou a demora na duração do processo e consequente início do cumprimento de pena, 

destacando, ainda, que os meios de comunicação chegaram a tentar justificar o comportamento do acusado, sendo 

frequentes as alegações de que ele “amava” a vítima. Novamente sob a rubrica de crime passional, a desculpa para 

a conduta dos agressores, que, na realidade, praticam crime de ódio, fundado na misoginia. 
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considerado tão fora do esperado. Fábio foi condenado a cumprir a pena de vinte e quatro anos 

de reclusão, em regime inicial fechado, por incurso no artigo 121, parágrafo 2º, incisos I, III e 

IV, do Código Penal (TJSP, 2017). 

Pode-se notar que, nesses casos, a morte da vítima não ocorreu como um fenômeno 

único e isolado, mas foi fruto de violência, muitas vezes o crime é precedido por registros ou 

ações penais tratando de crimes de outra natureza, mas sempre no âmbito da violência 

doméstica contra a mulher.  

 

2. A proposta de alteração legislativa: feminicídio 

A CPMI também formou um Grupo de Trabalho sobre Legislação (CPMI, 2017b, p. 

998), coordenado pela Deputada Marina Sant’Anna (PT/GO), e integrado pelos Deputados 

Rosinha (PT/PR), Eduardo Azeredo (PSDB/MG), Rosinha da Adefal (PTdoB/AL) e pela 

Senadora Ana Amélia (PP/RS). O Grupo de Trabalho se reuniu também com o Consórcio 

Nacional de ONGs que elaborou a Lei Maria da Penha e analisou mais de 50 proposições em 

tramitação no Congresso Nacional.  

Ao final dos trabalhos do grupo, uma série de propostas legislativas foi consolidada, 

todas relacionadas à tríade que sustenta a bandeira contra a esta espécie de violência: a busca 

por medidas de prevenção punição e erradicação da violência contra a mulher.  

Algumas das mudanças legais propostas se relacionaram ao aprimoramento de 

procedimentos previstos na Lei nº 11.340 de 2006, incluindo aqueles relacionados ao 

requerimento e concessão das medidas protetivas de urgência. Houve também propostas de 

natureza distinta, como as relativas à garantia de benefícios e prestações assistenciais ou 

previdenciárias para as mulheres em situação de violência doméstica e familiar.  

O grupo, entre outras medidas, propôs o acréscimo do parágrafo 7º ao artigo 121 do 

Código Penal, criando a qualificadora de feminicídio, entendida como uma forma extrema de 

violência de gênero contra as mulheres, que se caracteriza pelo homicídio praticado contra a 

mulher quando presentes circunstâncias de violência doméstica e familiar, violência sexual ou 

mutilação ou desfiguração da vítima.  

Assim, torna-se relevante uma imersão na justificativa desta proposta de alteração 

legislativa trazida pelo Grupo de Trabalho instituído pela CMPI. Utilizando-se dos dados 

disponíveis ao momento em que encerrou suas atividades, a Comissão iniciou sua  justificativa 

de criação do feminicídio a partir de estatísticas apresentadas pela ONU Mulheres, que estimou 

que, entre 2004 e 2009, 66 mil mulheres tenham sido assassinadas por ano no planeta em razão 

de serem mulheres. E no Brasil, entre 2000 e 2010, houve 43,7 mil homicídios tendo como 
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vítimas mulheres, sendo que cerca de 41% delas foram mortas em suas próprias casas, muitas 

pelos companheiros ou ex-companheiros, com quem mantinham ou haviam mantido relações 

íntimas de afeto e confiança. 

Foi definido pelo Grupo de Trabalho que esta morte de mulheres pela condição de serem 

mulheres é chamada de “feminicídio”, sendo também utilizados os termos “femicídio” ou 

“assassinato relacionado a gênero”. O grupo definiu seu conceito, como um crime de ódio 

contra as mulheres, que muitas vezes encontra justificação no âmbito sociocultural, sendo 

reflexo de uma história de dominação da mulher pelo homem, estimulada pela impunidade e 

indiferença da sociedade e do Estado. 

 

O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o controle da 

vida e da morte. Ele se expressa como afirmação irrestrita de posse, igualando a 

mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou ex-parceiro; como subjugação 

da intimidade e da sexualidade da mulher, por meio da violência sexual associada ao 

assassinato; como destruição da identidade da mulher, pela mutilação ou desfiguração 

de seu corpo; como aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a 

tratamento cruel ou degradante. (CPMI, 2017b, p. 1003) 

 

A Lei Maria da Penha representou um grande avanço no combate à impunidade e à 

violência contra a mulher, reafirmando os compromissos internacionais e constitucionais do 

Estado brasileiro em enfrentar a discriminação de gênero e de garantir que homens e mulheres 

tenham o pleno gozo de seus direitos humanos. Ela teve e ainda tem este papel tão relevante. 

Contudo, a tipificação do feminicídio se insurge como uma continuidade neste processo que 

também envolveu a edição de Lei nº 11.340/2006.  

No plano internacional, esta é uma tendência de contornos cada vez mais definidos, 

sobretudo a partir do Caso Campo Algodoeiro, que tratou dos crimes em Ciudad Juárez e é 

mencionada na justificativa como precursor do reconhecimento do feminicídio na América 

Latina – seguido da incorporação por parcela significativa países desta forma de violência 

contra a mulher8. 

Não só regionalmente, mas também no plano internacional, há um compromisso no 

combate ao feminicídio. A 57ª Sessão da Comissão sobre o Status da Mulher da ONU, em seu 

texto aprovado em 15 de março de 2013, traz pela primeira vez em um documento internacional, 

acordado e aprovado pelos países membros da Comissão, o termo feminicídio. E não somente 

isto, há expressamente recomendações para os países membros “reforçar[em] a legislação 

nacional, onde apropriado, para punir assassinatos violentos de mulheres e meninas 

                                                           
8 Para mais acerca da decisão proferida pela Corte Interamericana de Direitos Humanos no caso Campos 

Algodoeiro, vide: MIGUENS, RIBEIRO, 2017. 
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relacionados a gênero (gender-related) e integrar[em] mecanismos ou políticas específicas para 

prevenir, investigar e erradicar essas deploráveis formas de violência de gênero”. 

Assim, o Grupo de Trabalho apresentou uma proposta de projeto de lei, visando o 

acréscimo do feminicídio entre as circunstâncias qualificadoras do homicídio. Como se pode 

notar e será demonstrado a seguir, não foi integralmente o texto da proposta original que 

resultou nas alterações promovidas pela Lei nº 13.104/2015. De toda forma, o grupo finalizou 

suas atividades com esta proposta, ressaltando a importância de tipificação do feminicídio, 

como forma de reconhecimento pela lei de um fenômeno já existente, o fato de que mulheres 

estão sendo mortas por serem mulheres, o que torna evidente a desigualdade de gênero ainda 

persistente na sociedade.  

 

3. O Projeto de Lei nº 292/2013 

 Em 15 de julho de 2013, esta proposta produzida pela Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito sobre a violência contra a mulher foi protocolada junto ao Senado Federal, tornando-

se o projeto de lei nº 292/2003. Ele traz, em sua proposta original e justificativa, exatamente o 

texto produzido pelo Grupo de Trabalho sobre Legislação da CPMI. 

 A redação original9 traz alguns conceitos bastante próximos àqueles trazidos pela Lei nº 

11.340/2006. Em primeiro lugar, é importante destacar que trata esta proposta da violência de 

gênero, que pode, eventualmente, ter uma interpretação de maior alcance do que a expressão 

sexo feminino ou mulher, sobretudo diante de um contexto mais conservador. 

 Fez-se a relação da violência gênero com seu âmbito de incidência, qual seja, o seio das 

relações familiares ou íntimas de afeto. Curiosamente, não abordou expressamente o espaço 

doméstico em si, o que poderia consistir em uma omissão como, por exemplo, em uma hipótese 

de uma empregada doméstica sofrer lesões corporais praticadas por seu empregador, ela faria 

jus aos mecanismos de proteção previstos no procedimento relativo a Lei nº 11.340/2006. Caso 

este empregador, neste mesmo contexto de violência doméstica, viesse a matá-la, não incidiria 

                                                           
9 Art. 121. (...) 

§ 7º Denomina-se feminicídio à forma extrema de violência de gênero que resulta na morte da mulher quando há 

uma ou mais das seguintes circunstâncias:  

I – relação íntima de afeto ou parentesco, por afinidade ou consanguinidade, entre a vítima e o agressor no presente 

ou no passado;  

II – prática de qualquer tipo de violência sexual contra a vítima, antes ou após a morte;  

III – mutilação ou desfiguração da vítima, antes ou após a morte:  

Pena - reclusão de doze a trinta anos.  

§ 8º A pena do feminicídio é aplicada sem prejuízo das sanções relativas aos demais crimes a ele conexos. 
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na figura do feminicídio, a não ser que houvesse alguma das outras situações previstas nos 

incisos II e III. 

 O inciso II é uma proposição que também não se manteve no texto final aprovado, mas 

que representou uma tentativa de alteração legislativa que fosse ao encontro de uma forma 

muito comum de manifestação do feminicídio10, que ganhou especial relevo em razão dos 

crimes praticados em Ciudad Juárez, que é o que alguns autores convencionaram em chamar 

de “feminicídio sexual”.  

No inciso III, o projeto define uma conduta que poderia até mesmo configurar crime 

autônomo, como a tortura ou o vilipêndio a cadáver, e a utiliza como um elemento definidor do 

crime de feminicídio. Mais uma vez, pode-se supor que em uma tentativa de aproximação da 

lei a uma realidade não incomum de uma espécie de crime que tem por motor o sentimento de 

posse e, muitas vezes, o ciúme. Nesses casos, a destruição da aparência da vítima assume um 

papel simbólico – elemento que também se fez notar no caso mexicano, onde os corpos 

encontrados apresentaram sinais de mutilação. 

Parece problemática, do ponto de vista da norma penal, a previsão contida no parágrafo 

7º, definindo o feminicídio. O conceito foi construído para tentar abranger as distintas situações 

de homicídio praticados contra a mulher, mas baseados no gênero.  Ao defini-lo como a forma 

extrema de violência que resulta em morte, não parece muito clara e delimitada esta 

conceituação. Poderia mesmo sugerir uma figura qualificada pelo resultado morte, sem dar 

lugar exato ao elemento subjetivo da conduta. 

O projeto passou pelo procedimento de praxe no Congresso Nacional, sofrendo 

alterações11.  O projeto final que saiu do Senado para a Câmara dos Deputados ainda contou 

com uma emenda apresentada pela Senadora Vanessa Graziotin. Assim, fixou-se a redação do 

                                                           
10 A realidade brasileira demonstra uma ocorrência bastante expressiva em termos quantitativos da violência contra 

a mulher realizada por agentes que sejam das relações da vítima – sejam elas domésticas, familiares ou afetivas. 

Esta possibilidade insculpida no inciso II poderia tratar deste outro tipo de violência ao qual a mulher também está 

exposta, onde a morte vem acompanhada da agressão sexual, casos em que não necessariamente precisaria existir 

qualquer relação subjetiva entre vítima e agressor. 
11 O primeiro substitutivo veio na passagem inicial pela Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, por meio 

do parecer da Senadora Ana Rita, que considerou o projeto relevante quanto ao seu mérito, mas carecedor de 

ajustes de técnica legislativa (SENADO FEDERAL, 2016). Esse substitutivo deixa a noção básica do crime contra 

a vida a cargo do caput do artigo 121, que define o homicídio como “matar alguém”, especificando na qualificadora 

a motivação de gênero direcionada à vítima mulher, sendo que pretende nos incisos definir o que seriam estas 

razões de gênero. Além destas alterações, ele previu a mudança na Lei nº 8.072/90, para incluir esta nova forma 

de homicídio qualificado no rol de crimes hediondos, não expressamente prevista no projeto original. Todavia, 

esse substitutivo não chegou a ser votado. Senão vejamos o seu texto: Art. 121 (...)Homicídio qualificado § 2º Se 

o homicídio é cometido: (...)Feminicídio VI – contra mulher por razões de gênero:(...)§ 7º Considera-se que há 

razões de gênero em quaisquer das seguintes circunstâncias: I – violência doméstica e familiar, nos termos da 

legislação específica; II – violência sexual; III – mutilação ou desfiguração da vítima; IV – emprego de tortura ou 

qualquer meio cruel ou degradante. 
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projeto para votação em segundo turno, apresentado pela Comissão Diretora por meio do 

Parecer nº 1.113/200412. 

 A justificativa apresentada a estas emendas é no sentido de aprimorar a proposta da 

Senadora Gleisi Hoffmann, unindo em uma única formula, a do menosprezo à condição de 

mulher, as questões que antes viriam de forma especificada, como a “violência sexual” e 

“mutilação ou desfiguração”. Assim, de acordo com o parecer, estes termos mais gerais 

abarcariam não só estas, mas outras situações em que a mulher é discriminada ou objetificada. 

 Propôs-se, ainda, a eliminação do inciso IV do parágrafo 7º, pois o meio cruel e a tortura 

já seriam qualificadoras do homicídio (artigo 121, parágrafo 2º, inciso III do Código Penal). 

Foram acrescidas causas de aumento de pena, também chamadas de circunstâncias majorantes, 

aumentando a sanção penal de um terço à metade nas descritas especiais condições de 

vulnerabilidade da vítima e também nas hipóteses de proteção à integridade psicológica de sua 

família. 

 Este texto final foi remetido pelo então Presidente do Senado Renan Calheiros para a 

Câmara dos Deputados, onde se tornou o Projeto nº 8.305/2014. Na Câmara dos Deputados 

uma pequena, porém significativa mudança se deu sobre o projeto, dando origem ao texto final 

constante da Lei nº 13.104/2015. A expressão razões de gênero foi substituída por razões da 

condição do sexo feminino. 

 

4. A Lei nº 13.104/2015 

Em 09 de março de 2015, no conjunto das comemorações do dia internacional da 

mulher, foi sancionada pela Presidenta Dilma Rousseff a Lei nº 13.104. Em linhas gerais, 

incluiu o feminicídio como circunstância qualificadora, prevendo uma causa de aumento de 

pena específica a esta nova figura. 

A teoria do direito penal mínimo configura um importante fundamento na proteção 

última do indivíduo contra os excessos punitivos do Estado e se faz ainda mais relevante em 

tempos nos quais direitos e garantias fundamentais são cotidianamente violados e 

                                                           
12 Homicídio simples Art. 121. (...)  Homicídio qualificado § 2º . (...)  Feminicídio  VI – contra a mulher por razões 

de gênero: (...) § 2º-A. Considera-se que há razões de gênero quando o crime envolve: I – violência doméstica e 

familiar;  II – menosprezo ou discriminação à condição de mulher.  (...) Aumento de pena . (...) § 7º A pena do 

feminicídio é aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o crime for praticado: I – durante a gestação ou nos 3 

(três) meses posteriores ao parto; II – contra pessoa menor de 14 (quatorze) anos, maior de 60 (sessenta) anos ou 

com deficiência; III – na presença de descendente ou de ascendente da vítima. (NR)  

Art. 2º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: Art. 1º .(...) I – 

homicídio (art. 121), quando praticado em atividade típica de grupo de extermínio, ainda que cometido por um só 

agente, e homicídio qualificado (art. 121, § 2º, I, II, III, IV, V e VI);  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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flexibilizados. Assim sendo, críticas não poderiam deixar de surgir em relação à lei que definiu 

o feminicídio, à maneira do ocorreu também com a Lei nº 11.340/2006.  

 A seguir, estão definidas as bases sobre as quais se aplica a Lei nº 13.104/2015, com as 

definições legais do conceito de feminicídio para que haja a possibilidade de atuação do direito 

penal. 

 

4.1 A configuração das razões de condição do sexo feminino 

 Para configuração do crime de feminicídio não basta que a vítima seja mulher. A vida 

humana, por princípio, é protegida sem distinções, seja quem for o sujeito passivo atingido pela 

conduta. Contudo, o direito penal considera como particularmente graves determinadas 

circunstâncias relacionadas à conduta de matar alguém, como é o caso dos motivos 

determinantes. 

Diferente situação a ocorrida nos vários casos aqui apresentados de mulheres mortas 

pelos ex-maridos, ex-companheiros que não aceitavam o término da relação. Ou das mulheres 

em Cuidad Juárez que foram estupradas, torturadas e mortas. Não se trata do fato isolado de 

serem as vítimas mulheres, mas o fato de que elas foram mortas porque era mulheres13. O 

gênero nas sociedades patriarcais é condição determinantes de vulnerabilidade e expõe as 

mulheres a um contexto de violência específico que não encontra identidade sobre os homens14. 

A violência sofrida pela mulher, significativa parte das vezes, está adstrita aos espaços 

privados, de suas relações domésticas, familiares e íntimas de afeto. Ela se caracteriza por uma 

relação de poder e dominação do homem e submissão da mulher, caracterizadora da 

desigualdade de gênero (BIANCHINI; GOMES, 2015, p. 12). 

Os papeis sociais atribuídos a homens e mulheres possuem seus correspondentes 

códigos de conduta, cabendo em regra ao homem o controle e à mulher o recato, a vida 

doméstica, a maternidade. 

 

Tal quadro cria condições para que o homem sinta-se (e reste) legitimado a fazer uso 

da violência, e permite compreender o que leva a mulher vítima da agressão a ficar 

muitas vezes inerte, e, mesmo quando toma algum tipo de atitude, acabe por se 

                                                           
13 Assim, se um sobrinho mata o seu tio para receber a herança que lhe caberia, esta conduta é qualificada em razão 

do motivo mercenário, posto que se encaixa na definição de torpeza trazida pelo artigo 121, parágrafo 2º, inciso I. 

Agora, o caso do feminicídio. Se uma mulher é morta porque foi testemunha de um crime, sendo eliminada pelo 

autor para que não pudesse testemunhar contra ele, esta conduta não passaria pela qualificação de feminicídio.  
14 Não que os homens não sofram com a violência. Seria por demais inconsequente qualquer afirmação deste tipo, 

sendo que eles têm sido sempre as maiores vítimas de homicídios, sobretudo os mais jovens e com menos recursos, 

que vivem em áreas consideradas de risco.  Contudo, eles estão expostos a um outro tipo de violência, um tipo 

urbano e muitas vezes institucional.  
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reconciliar com o companheiro agressor, após reiterados episódios de violência. [...] 

Diversos estudos demostram que tal submissão decorre de condições concretas 

(físicas, psicológicas, sociais e econômicas) a que a mulher encontra-se 

submetida/enredada, exatamente por conta do papel que lhe é atribuído socialmente. 

(BIANCHINI; GOMES, p. 12)  

  

Desta forma, a Lei nº 13.104/2015 surge em um processo inaugurado internamente pela 

Lei nº 11.340/2006 que representa uma atuação positiva do direito penal no sentido de 

reconhecimento da igualdade de gênero e afirmação de direitos das mulheres. Assim sendo, 

esta circunstância que qualifica o homicídio não possui caráter puramente objetivo, ou seja, não 

incide quando a vítima do homicídio é mulher, mas quando ele é praticado por razões da 

condição de sexo feminino. 

Assim, trata-se de uma circunstância qualificadora de caráter subjetivo e não objetivo, 

não se torna possível a sua conjugação com a forma privilegiada do homicídio. Pelo que se 

expôs anteriormente acerca da utilização do privilégio de forma corrente ao que se 

convencionou chamar de crimes passionais, a nova qualificadora representa o seu afastamento. 

A lei determina o que seriam estas razões, associando-as, em primeiro lugar à ideia já 

presente na Lei Maria da Penha, caracterizando-as quando envolve a violência doméstica e 

familiar. Não nomeou expressamente as relações íntimas de afeto, o que se resolveria de acordo 

com Mello por meio de uma interpretação sistemática deste dispositivo (2015, p. 281). 

Desta forma, se o dispositivo legal faz referência à violência doméstica e familiar contra 

a mulher, ela foi definida pelo artigo 5º da Lei nº 11.340/2006 como aquela que, baseada no 

gênero, ocorre no âmbito da unidade doméstica, da família, ou ainda, em qualquer relação 

íntima de afeto na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, independentemente 

de coabitação. A lei também não faz distinção em relação à orientação sexual, do que se 

depreende que, não há qualquer vedação para a incidência nas penas previstas para o 

feminicídio do sujeito ativo mulher, seja como autora, co-autora ou ainda como partícipe. 

A outra circunstância que caracteriza o feminicídio trata de possibilitar que seu conceito 

penal abranja situações de morte violenta de mulheres onde para a sua adequação típica se 

prescinda da existência de qualquer relação subjetiva previamente estabelecida entre vítima e 

agressor. Tratou a lei do crime praticado por menosprezo ou discriminação à condição de 

mulher.  

Aqui se trata do elemento misoginia, de uma formulação que é bastante próxima à noção 

de crime de ódio15. Se a hipótese de feminicídio fica adstrita à morte praticada no âmbito 

                                                           
15 Para mais acerca da definição dos crimes de ódio contra a mulher, vide: RIBEIRO, 2017.  
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doméstico, familiar e das relações íntimas de afeto, casos emblemáticos, que lançaram esta 

espécie de crime à discussão internacional, que foram parte essencial da construção de seu 

conceito, como os crimes de Lépine na Escola Politécnica do Canadá ou as mortes de Campo 

Algodoeiro, não seriam considerados feminicídio.  

 A lei também inovou ao trazer as mencionadas causas específicas de aumento de pena, 

caso ele seja praticado durante a gestação ou nos três meses posteriores ao parto; contra pessoa 

menor de catorze, maior de sessenta anos ou com deficiência, ou ainda, na presença de 

descendente ou de ascendente da vítima. Para a aplicação das causas de aumento, se faz 

necessário que tais fatos pertençam à esfera de conhecimento do sujeito ativo, sob pena de 

imposição de responsabilidade penal objetiva – vedada por nosso ordenamento jurídico. 

 A última causa de aumento reside em uma maior reprovação da conduta do agente em 

razão do potencial trauma familiar causado. Deve haver nos autos a comprovação do 

parentesco. 

 Ressalte-se também que a lei, parece que acertadamente, modificou a Lei nº 8.072/90. 

Não se faz aqui qualquer ode à Lei de Crimes Hediondos, que nasce draconiana e violadora de 

garantias fundamentais e, por isso, quase que totalmente modificada em sua essência original. 

Com essa inclusão no rol de crimes hediondos, o legislador nos poupou de uma discussão que 

poderia se prolongar sobre ser ou não o feminicídio crime hediondo, já que, se não houvesse a 

expressa inclusão, a lei trataria do homicídio qualificado, mas em contrapartida, não lhe faria 

menção direta. 

 

4.2 O conceito de mulher 

 Pouco se questiona acerca da alteração legislativa realizada na Câmara dos Deputados, 

que substituiu a proposição que tratava o feminicídio como uma prática inserida na violência 

de gênero para determiná-lo como praticado por razões da condição do sexo feminino. 

 É extensa a discussão sobre o tema no que diz respeito às possíveis distinções ou 

identidades entre os conceitos sexo e gênero. Mas parece que uma última alteração não pode 

ser desprezada desde logo como inócua, pois parece ter seu propósito. Hoje, de acordo com 

levantamento feito pelo DIAP (Departamento Intersindical de Assessoria Parlamentar) a 

maioria do Congresso Nacional é o mais conservador desde 1964 (SOUZA; CARAM, 2014), 

representando uma resistência a determinadas pautas como as relativas aos direitos sexuais, 

reprodutivos, da população LGBT, à igualdade de gênero, ao debate sobre a descriminalização 

do aborto, entre outros – que costumam ser associados a uma “ideologia de gênero”, expressão 

que passou a ser amplamente reiterada e rebatida por estes setores. 
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 Parece que houve uma tentativa de dissociação desta suposta ideologia de gênero e, mais 

do que isto, nesta linha de pensamento, especificar uma vítima que é morta em razão das 

condições de seu sexo feminino não representa a mesma ideia da vítima que é morta em razão 

de seu gênero.  

Gênero seria um conceito que se cunha inicialmente nas ciências sociais relacionando-

se a uma noção de construção social do sexo. Ele significaria uma “distinção entre atributos 

culturais alocados a cada um dos sexos e à dimensão biológica dos seres”. A expressão gênero 

denotaria um sistema de relações que inclui o sexo, mas que vai além da diferença biológica. O 

termo sexo, para algumas proposições teóricas, designaria somente a caracterização genética, 

anatômica e fisiológica dos seres humanos (HEILBORN, 1991). 

Há uma série de autoras que questionam a própria diferenciação destes conceitos a partir 

destes critérios acima traduzidos. Entretanto, parece ter sido esta a intenção legislativa ao 

substituir uma expressão pela outra – destacar que haveria uma cisão conceitual. 

 Desta forma, a alteração legislativa para o texto final que virou a Lei nº 13.104/2015 

sugere uma tentativa de restringir a tutela penal do feminicídio àquelas vítimas mulheres que 

sejam cisgêneras, ou seja, naquelas situações onde a mulher nasce com características genéticas, 

físicas e anatômicas femininas. A expressão gênero daria com mais tranquilidade possibilidade 

de inclusão das travestis e transexuais. 

 Esta proteção já é conferida pela Lei 11.340 e o judiciário vem, lenta e paulatinamente, 

absorvendo a possibilidade de aplicação. Maria Berenice Dias afirma que a mulher está sob o 

abrigo da Lei Maria da Penha, sendo aplicável às travestis, transexuais, pois há uma identidade 

de gênero feminina (2015, p. 59). 

 Há aqueles que se insurgem contra esta possibilidade. Eduardo Cabette, ao analisar a lei 

de feminicídio, trata da necessidade de existência de violência de gênero, quando define o que 

seriam as razões de condição de sexo feminino. Para ele, a teoria de gênero representa um 

“aviltamento à natureza humana em matéria sexual” e a denuncia não como teoria, mas como 

uma ideologia de gênero. Esta ideologia de gênero, para o autor estaria presente como um jogo 

político, de poder, ao custo da verdade, da qual parece ser detentor, mas que preferiu não dividir 

com os leitores. Para ele, o sexo é resultado da natureza e não objeto da “vontade”, podendo 

este desvirtuamento trazer consigo “terríveis consequências” (2015, p. 88). 

 Ainda assim, há uma tendência a se reconhecer, a exemplo do que ocorre em relação ao 

registro civil, também na esfera penal, a tutela das mulheres transgêneros, a partir de um critério 

psicológico de identificação, que segue nenhuma pretensa ordem natural das coisas e, também 

que prescinde de qualquer modificação anatômica, cirúrgica para que possa entender a vítima 
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como mulher. Parece-nos que mulher não serve mais a exemplo de elemento descritivo do tipo 

penal, cabendo valoração a partir de um critério identitário. 

 

Conclusão 

A tipificação do feminicídio consiste, em grande parte dos países que o inseriram em 

suas legislações, uma das mais importantes ferramentas no que diz respeito à punição da 

violência contra a mulher. 

 No Brasil, a Lei nº 11.340/2006 foi um marco no que diz respeito à proteção da mulher 

em situação de violência, podendo se notar uma evolução das próprias relações estabelecidas 

entre o direito e a mulher, em que esta se torna um sujeito dentro da ordem jurídica. 

 Nota-se que os avanços legislativos em relação a esta proteção penal são derivados das 

conquistas no campo do direito internacional dos direitos humanos, com reflexos diretos nos 

ordenamentos internos. 

Por muito tempo, mulheres foram mortas por razões de gênero e esses crimes restaram 

invisíveis para os ordenamentos jurídicos – a inclusão do feminicídio como circunstância 

qualificadora tem o condão de nomear e dar visibilidade a um fenômeno socialmente relevante. 

A criminalização da destruição da vida humana, sob diferentes formas, esteve presente 

nas legislações penais ao longo da história da humanidade. A morte violenta da mulher por 

razões de gênero, por sua vez, apenas muito recentemente vem sendo incorporada em algumas 

legislações contemporâneas. Mais do que isso, o que se pode notar é a existência de tratamentos 

mais brandos ou a ausência de punição desta morte em diplomas pretéritos em situações onde 

a mulher realizasse condutas que não se coadunassem com o que lhes era socialmente esperado. 

A inserção do feminicídio como uma variação do homicídio, mais especificamente, 

como uma das circunstâncias que o qualificam, merecedora de tutela penal por parte do Estado 

brasileiro, por sua vez, representa uma alteração bastante recente do nosso Código Penal, 

promovida pela Lei nº 13.104/2015. 

A incorporação do feminicídio ao ordenamento jurídico brasileiro é uma das medidas 

que pode representar uma transformação da lógica que não enxerga o machismo presente em 

inúmeras mortes de mulheres e que, mais do que isso, permite que a lei seja interpretada de 

modo a tratar de maneira privilegiada o homicídio que é praticado tendo como motor o 

machismo. 

O processo de reconhecimento do feminicídio que se dá a partir de sua inserção no texto 

legal atesta, ou ainda, não nega o fato de que essas mortes de mulheres, pelo fato de serem 

mulheres, são produto de uma sociedade desigual. Pode, ainda, significar um avanço no sentido 

80



de rechaçar interpretações jurídicas anacrônicas e inaceitáveis, como a malfadada e renitente 

construção do crime passional. É rechaçar a desqualificação moral das vítimas, que lhes atribui 

responsabilidade pelo crime que sofrem. Reconhecer a existência do feminicídio é reconhecer 

o direito à vida como um direito realmente universal. 
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